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RESUMO 

 

A presente dissertação visa estudar as novas formas de trabalho inseridas no 

ordenamento jurídico laboral e o trabalho parassubordinado, analisando este último 

no âmbito do direito nacional e estrangeiro. Para tanto, o presente trabalho foi 

estruturado, inicialmente, apresentando um levantamento histórico do trabalho e da 

relação trabalhista, desde os períodos mais remotos da escravidão e do feudalismo, 

até as concepções mais moderas, que conferem ao trabalho a importância de valor 

fundamental, fundado na dignidade da pessoa humana e do reconhecimento de seu 

valor social. Em um segundo momento, se buscará abordar, a partir da reforma 

trabalhista que resultou em uma potencial flexibilização das relações de trabalho, as 

novas formas de trabalho regulamentadas, em especial o trabalho intermitente, o 

teletrabalho e a terceirização da atividade-fim, apresentando além do suporte legal, 

os pontos positivos e negativos sustentados pela doutrina. Por conseguinte, a terceira 

parte da dissertação enfrentará o fenômeno do trabalho parassubordinado, 

apresentando sua conceituação e inserção no âmbito do ordenamento jurídico 

nacional e estrangeiro. Ao final do estudo se pretende verificar a hipótese suscitada, 

com relação a flexibilização das relações laborais e a existência de uma zona cinzenta 

que transita entre a autonomia e a subordinação, debatendo o problema central do 

trabalho que é a constituição do trabalho parassubordinado como uma nova fattispecie 

os seus desdobramentos para o direito do trabalho, considerando os valores 

protetivos do valor social do trabalho e a dignidade da pessoa humana. A pesquisa 

buscará, através do método de abordagem hipotético-dedutivo, abordar o trabalho 

enquanto direito fundamental, as novas formas de trabalho e o trabalho 

parassubordinado, utilizando-se para tanto o método de procedimento histórico-crítico 

e valendo-se das técnicas de investigação de natureza bibliográfica, a partir de livros, 

revistas jurídicas, artigos científicos e toda a documentação indireta relacionada ao 

objeto de estudo. Diante do exposto, este estudo se ajusta a linha de pesquisa de 

Constitucionalismo Contemporâneo do Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC, com área de concentração em 

Demandas Sociais e Políticas Públicas, aderindo, ainda, a linha de pesquisa da 

orientadora Dra. Suzéte da Silva Reis, Relações de Trabalho na Contemporaneidade, 

razão pela qual se justifica a pesquisa acerca deste relevante tema contemporâneo. 

 



Palavras-chave: novas formas de trabalho; trabalho parassubordinado; dignidade da 

pessoa humana; valor social do trabalho. Direito do trabalho. 

 

  



ABSTRACT 

 

The present dissertation aims to study the new forms of work inserted in the labor legal 

order and parasubordinated work, analyzing the latter in the scope of national and 

foreign law. To this end, the present work was initially structured, presenting a historical 

survey of work and the labor relationship, from the most remote periods of slavery and 

feudalism, to the most moderate conceptions, which give work the importance of 

fundamental, founded value. on the dignity of the human person and the recognition 

of their social value. In a second step, it will seek to address, based on the labor reform 

that resulted in a potential flexibility in labor relations, the new forms of regulated work, 

especially intermittent work, teleworking and outsourcing of the core activity, 

presenting in addition legal support, the positive and negative points supported by the 

doctrine. Therefore, the third part of the dissertation will face the phenomenon of 

parasubordinated work, presenting its conceptualization and insertion within the scope 

of the national and foreign legal system. At the end of the study, we intend to verify the 

hypothesis raised, regarding the flexibilization of labor relations and the existence of a 

gray zone that transits between autonomy and subordination, debating the central 

problem of work which is the constitution of parasubordinated work as a new one. 

fattispecify its consequences for labor law, considering the protective values of the 

social value of work and the dignity of the human person. The research will seek, 

through the hypothetical-deductive approach method, to approach work as a 

fundamental right, new forms of work and parasubordinated work, using the method of 

historical-critical procedure and using research techniques. bibliographic in nature, 

from books, legal journals, scientific articles and all indirect documentation related to 

the object of study. Given the above, this study fits the line of research on 

Contemporary Constitutionalism of the Graduate Program in Law at the University of 

Santa Cruz do Sul - UNISC, with an area of concentration on Social Demands and 

Public Policies, adhering, also, to the line by researcher Dr. Suzéte da Silva Reis, 

Contemporary Labor Relations, which is why research on this relevant contemporary 

theme is justified. 

 

Keywords: new ways of working; parasubordinated work; dignity of human person; 

social value of work. Labor law. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os direitos sociais foram se consolidando ao longo dos séculos, como resultado 

das diversas reivindicações e mudanças da sociedade, dos cidadãos e da forma como 

estes se relacionam. 

Estas mudanças decorreram das diversas lutas de classe ao longo dos séculos 

e transformaram as relações de trabalho de uma ação em que a parte mais poderosa 

se utilizava da mão de obra como se fosse uma obrigação do trabalhador, um favor 

para tornar-se um direito fundamental com proteção constitucional. 

Por esta razão, a ideia da dissertação é realizar inicialmente um apanhado da 

evolução histórica dos direitos do trabalhador, analisando as relações entre os 

homens e o trabalho a partir do período da escravidão, com a “coisificação” do homem 

e do período feudal, com a liberdade do servo que, entretanto, era apenas aparente. 

Prosseguindo no processo de evolução dos direitos do trabalhador, se pretende 

estudar a relação de trabalho construindo uma linha evolutiva do período das 

corporações de ofício e da primeira revolução industrial, que a despeito de reconhecer 

as primeiras ideias de relação de trabalho, precarizou a mão de obra do trabalhador, 

situação que perdurou durante a segunda revolução industrial até o Século XIX, 

quando, enfim, surgiram as primeiras regras relacionadas ao Direito do Trabalho. 

Ainda, no que diz respeito ao processo de evolução histórica dos direitos do 

trabalhador, se pretende apresentar um recorte em relação aos direitos sociais no 

Brasil, desde suas primeiras concepções até seu pleno reconhecimento e proteção 

pela Constituição de 1988, com a elevação dos direitos sociais a condição de direito 

fundamental. 

Enquanto direito fundamental, o trabalho se transforma em valor, com relevância 

fundamental no ordenamento jurídico, razão pela qual o valor social do trabalho e a 

dignidade da pessoa humana se transformam em valores pétreos. Neste contexto 

torna-se de relevância ao estudo, um aprofundamento com relação a estes dois 

valores, fixando seus moldes, especialmente em razão de sua vinculação com os 

capítulos subsequentes que apresentam diretrizes que pretendem debater as novas 

formas de trabalho recepcionadas pela reforma trabalhista e a possibilidade de 

surgimento de uma nova fattispecie: o trabalho parassubordinado. 

Com o advento da reforma trabalhista, resultado de um período de instabilidade 

financeira e social no Brasil gerados por uma severa crise econômica advinda das 
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políticas instauradas pelo governo Dilma Roussef, duas novas formas de trabalho 

foram reguladas no ordenamento jurídico pátrio: o trabalho intermitente e o 

teletrabalho. 

A primeira, uma nova forma de contratação de mão de obra flexível, inserida no 

ordenamento jurídico na tentativa de impulsionar o crescimento de empregos formais, 

vez que um dos efeitos da crise econômica havia sido o crescimento da informalidade 

e retração de postos de trabalho. A segunda, já inserida nas práticas das relações de 

trabalho, mas carente de uma efetiva regulamentação, foi recepcionada na 

Consolidação das Leis do Trabalho com o objetivo de modernizar e descentralizar as 

relações laborais, ainda na esteira de sua flexibilização e inserção nas modernas 

revoluções tecnológicas. 

Na mesma ideia de flexibilização das relações laborais, uma terceira forma de 

contratação merece ser debatida, na medida em que esta recebeu uma nova 

abordagem pelas Leis nº 13.429/17 e Lei nº 13.467/17. Antes permitida apenas para 

as atividades-meio, a terceirização passou a ser admitida também para a contratação 

de atividade-fim, conferindo um caráter mais maleável as relações de trabalho. 

Neste contexto, esta parte do estudo pretende realizar uma ampla abordagem 

destas três novas formas de trabalho admitidas, apresentando seu embasamento 

legal, seus conceitos, vantagens e desvantagens mencionadas, alicerçadas em 

posições doutrinárias relacionadas a cada um dos meios de contratação. 

Outra questão relevante que o presente trabalho se propõe a discutir diz respeito 

a possível quebra do tradicional binômio autonomia-subordinação das relações de 

trabalho e os debates que envolvem a existência de uma possível zona cinzenta entre 

empregado e empregador, entre o trabalhador e empresário, o prestador e tomador 

de serviço. 

Esta zona gris, pretensamente situada entre a autonomia e a subordinação, 

recebeu diversos estudos, tendo sua origem no direito italiano, onde recebeu a 

denominação de trabalho parassubordinado. 

Neste contexto, no capítulo em questão se pretende, inicialmente, apresentar as 

vertentes doutrinárias e a distinção entre as clássicas formas de relação de trabalho, 

especificando, ainda, o conceito de autonomia e subordinação. 

Em seguida, busca-se realizar um estudo acerca do trabalho parassubordinado, 

para concluir se efetivamente este se constituí em nova forma de labor que resulta na 
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quebra do paradigma autonomia-subordinação para formar uma relação tricotômica 

autonomia-parassubordinação-subordinação. 

Após a análise do instituto trabalho parassubordinado, se aspira debater sua 

inserção no ordenamento jurídico nacional e no direito estrangeiro, procedendo a 

análise da ocorrência de eventuais desdobramentos e direitos conferidos aos 

trabalhadores nos ordenamentos jurídicos em que esta nova teoria foi recepcionada. 

Desse modo, por ser o foco dessa investigação as novas formas de trabalho e o 

labor parassubordinado, se busca responder ao problema da pesquisa, que se 

constitui na análise do trabalho parassubordinado e sua relação com o trabalho 

autônomo e subordinado, com o propósito de averiguar se esta forma de trabalho 

apresenta mais próxima da autonomia ou da subordinação, ou, ainda, que se constitua 

em uma nova fattispecie, buscando subsídios para uma análise deste novo modelo 

no ordenamento jurídico, a tendência normativa e o alcance em alguns países que 

adotaram esta teoria e o alcance da tutela dos direitos sociais a esta classe 

trabalhadora no Brasil, observando a ideia de flexibilização das normas trabalhistas e 

os valores protetivos do valor social do trabalho e a dignidade da pessoa humana. 

Ademais, a presente pesquisa voltada aos direitos sociais, se coaduna com o 

objeto de pesquisa da orientadora, Professora Doutora Suzéte da Silva Reis, cujo 

escopo de pesquisa está fundamentado nas Relações de Trabalho na 

Contemporaneidade, razão pela qual foi possível analisar as novas formas de trabalho 

e o trabalho parassubordinado sob o prisma contemporâneo do direito do trabalho. 

A presente pesquisa de natureza bibliográfica, utilizará técnicas de investigação 

baseada em documentação indireta, tais como livros de autores renomados, revistas 

jurídicas especializadas, artigos científicos de publicações periódicas impressos e 

eletrônicos, bem como sites relacionados a temática proposta, proporcionando ao 

autor o contato com o material possível referente ao tema e possibilitando, assim, dar 

suporte a investigação e sustentar as possíveis conclusões a serem encontradas. 

Para tanto, foi utilizado o método de abordagem hipotético-dedutivo, trazendo 

como ponto de início construções gerais relacionadas ao trabalho enquanto direito 

fundamental, para, adiante, apresentar um direcionamento específico para as novas 

formas de trabalho inseridas no ordenamento constitucional e para o trabalho 

parassubordinado. 

O método de procedimento utilizado foi o histórico-crítico, pois se compreendeu 

ser necessário situar o leitor no contexto histórico das relações de trabalho para, em 
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um segundo momento, apresentar argumentos críticos e construtivos relacionados ao 

campo de estudo em que o trabalho está inserido. 

Justifica-se o tema em razão da necessidade de que seja realizada a análise das 

relações de trabalho a partir dos preceitos da dignidade da pessoa humana e do valor 

social do trabalho, fomentando debate sobre a matéria especialmente em virtude das 

alterações legislativas e a onda de flexibilização das relações laborais decorrentes da 

contemporaneidade que resultam em novas formas de relação laboral e uma reflexão 

quanto a relação autonomia-subordinação. 

A presente pesquisa demonstra aderência a área de concentração Direitos 

Sociais e Políticas públicas e com a linha de pesquisa Constitucionalismo 

Contemporâneo, do Programa de Pós-graduação stricto sensu, Mestrado e Doutorado 

da Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC. 

Em face do exposto, objetiva-se estudar as relações laborais a partir das novas 

formas de trabalho, o alcance do trabalho parassubordinado e sua inserção no 

contexto nacional e estrangeiro, construindo tais ideias a partir dos valores protetivos 

de dignidade humana e valor social do trabalho e esperando que ao final se construa 

a resposta em relação a proteção dos trabalhadores inseridos na suposta zona gris, 

se esta for efetivamente confirmada. 
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